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RESUMO:  

o objetivo deste estudo foi propor um modelo gerencial de custos a partir da experiência desenvolvida no âmbito 

da Faculdade de Tecnologia (FT) da Universidade Federal do Amazonas (UFAM). Este estudo foi desenvolvido 

por meio da análise de um estudo de caso construído pela apuração dos custos referentes as atividades 

desenvolvidas na graduação e pós-graduação da FT da UFAM. O método utilizado para apuração dos dados 

contábeis e financeiros foi o da absorção de custos. A análise foi realizada a partir dos dados disponíveis no Sistema 

de Administração Financeira (SIAFI) referentes a UFAM nas áreas de planejamento, administração financeira e 

na unidade acadêmica supracitada.  Para construção do banco de dados, buscou-se os dados da referida unidade 

junto a Pró-Reitoria de Administração e Finanças da UFAM. O modelo gerencial de custos foi construído com 

base em uma série de equações que inicialmente refinaram os dados brutos contábeis fornecidos pela UFAM e, 

posteriormente, foram trabalhados de forma detalhada para explicitar as informações contábeis específicas da FT. 

A partir dos resultados obtidos neste estudo, foi possível chegar a informações detalhadas ao ponto de quantificar 

o custo por estudante de Graduação e Pós-Graduação. Além disso, verificou-se a importância e necessidade 

significativa que um modelo gerencial de custos possui para a formação de uma política eficiente e transparente 

dos custos que se apresentam dentro da gestão de fundações públicas.  
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ABSTRACT:  

the objective of this study was to propose a cost management model based on the experience developed in the 

Faculty of Technology (FT) of the Federal University of Amazonas (UFAM). This study was developed using a 

case study of calculation of costs based on the activities developed in the FT of UFAM. The method used to 

calculate the accounting and financial data was cost absorption. The analysis was carried out based on the data 

available in the Financial Administration System (SIAFI) referring to UFAM in the areas of planning, financial 

administration and in the aforementioned academic unit. To build the database, data from the aforementioned unit 

was sought from the Dean of Administration and Finance at UFAM. The cost management model was built based 

on a series of equations initially refining the raw accounting data provided by UFAM and, posteriorly, working on 

in detail to explain the specific accounting information of the FT. From the results obtained in this study, it was 

possible to obtain detailed information to the point of quantifying the cost per undergraduate and graduate student. 

In addition, it was verified the importance and significant need of a cost management model to the formation of 

an efficient and transparent policy of the costs that are presented within the management of public authorities.  
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1. INTRODUÇÃO 

A gestão pública contemporânea apresenta nas suas bases que as diferentes atividades 

que são performadas em uma instituição requerem diferentes tipos de informações para o 

processo decisório (Vieira, 2018). Esse aspecto é muito importante para o Governo Federal e 

suas unidades descentralizadas em que, a todo instante, o gestor local necessita tomar decisões 

que sejam compatíveis com os interesses da sociedade e estejam alinhadas com a gestão central 

(Grau, 2006; Nogueira, 2011). 

Nesse sentido, o Brasil tem registrado ano após ano um crescimento no interesse dos 

gestores e da sociedade acerca dos processos e critérios que são utilizados pela gestão pública 

para suas tomadas de decisão e, consequentemente, suas atividades performadas (Grau, 2006; 

Coelho et al., 2018; Michener et al., 2018). Dentre os fatores que tem regido esse movimento, 

pode-se destacar: o aumento da complexidade do ambiente socioeconômico; a pressão da 

sociedade por maior participação do governo na oferta de bens e serviços públicos com 

qualidade; a necessidade dos gestores prestarem conta de seus atos administrativos, em 

decorrência do maior nível de fiscalização da eficiência e eficácia da alocação dos recursos; o 

aumento da rapidez da mudança social, política econômica; a transparência pública, bem como 

a melhor formação dos gestores públicos (Carneiro, 2002; Costin, 2010; Carneiro, 2014; 

Michener et al., 2018). 

 Os custos entram nesse contexto como um ponto bastante importante e que também tem 

se tornado cada vez mais uma peça central das discussões na esfera do Governo Federal, 

principalmente no que tange a busca pela máxima eficiência no aproveitamento dos recursos 

que são aplicados nas unidades descentralizadas ao longo do território nacional (Grau, 2006; 

Carneiro, 2014; Coelho et al., 2018). Essa máxima se tornou ainda mais presente a partir da 

aprovação das Normas Brasileiras de Contabilidade NBC T16 e NBC T16.11 pelo Conselho 

Federal de Contabilidade em conjunto com a Secretaria do Tesouro Nacional (CFC, 2016) onde 

foram publicadas as normas voltadas especificamente para o setor público. 

Dentre os setores constituintes da administração pública que compõe essa agenda de 

custos e despesas essenciais para o Governo Federal, observa-se o setor do ensino e, em 

particular, o superior, representa uma atividade estratégica para a sociedade e um instrumento 

destinado à formação do fator produtivo “trabalho” para a economia (Durham, 1989; Rocha, 

2009). Existe também a expectativa social para um sistema educativo público independente e 

transparente na sua gestão, que pode oferecer à sociedade condições de uma reflexão crítica 

sobre o andamento do governo dessas organizações (Galbraith, 1985). Entretanto, o cenário 
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apresentado pelo Brasil demonstra que existe um grande desafio nas organizações de 

estabelecer uma cultura política e contábil que crie mecanismos e práticas que promovam a 

sensibilização e o detalhamento eficiente das contas públicas (Durham, 1989; Rocha, 2009; 

Nascimento, 2018).   

 Há uma importância significativa da contabilidade e apuração de custos como 

ferramenta de apoio à tomada de decisão para o gestor, bem como a necessidade de um modelo 

de gerenciamento de custos eficiente para auxiliar nesse processo. A tecnologia que as 

Fundações públicas dispõem atualmente melhoraram bastante o controle desta contabilidade, 

agilizando processos e otimizando a apresentação dos dados. Entretanto, ainda é possível 

verificar a necessidade de modelos matemáticos contábeis mais eficientes a fim de atender de 

forma mais completa as especificidades de cada fundação dentro do seu próprio contexto. 

Diante desse cenário, a pergunta que este estudo se concentra em responder é: “é possível 

construir um modelo gerencial de custos que atenda a Faculdade de Tecnologia (FT) da 

Universidade Federal do Amazonas (UFAM)?”. Para responder esse problema de pesquisa, o 

objetivo geral deste estudo foi propor um modelo gerencial de custos a partir da experiência 

desenvolvida no âmbito da FT da UFAM. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

2.1. CUSTOS E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO BRASIL 

O setor público brasileiro vem experimentando ano após ano importantes mudanças de 

paradigmas na sua gestão, principalmente advindas das intensas transformações políticas e 

socioeconômicas que ocorreram nas últimas décadas no cenário nacional (Sant’ana; Rocha, 

2006). Tal mudança envolve princípios como ética, accountability, transparência, qualidade do 

gasto público e maior enfoque no cidadão, sendo estas materializadas com a incorporação de 

conhecimentos gerenciais utilizados na área privada e a flexibilização da burocracia voltado 

para os processos pelos quais estas ações se realizam (Miranda Filho, 2003) 

O processo de racionalização da administração pública enfatiza principalmente o 

controle do gasto público, o que no Brasil, em particular, vem acompanhado da promoção da 

transparência como forma de permitir a participação das pessoas no processo político e, em 

paralelo, o combate à corrupção (Bornia, 2002; Diehl, 2004; Gonçalves; Meirelles, 2004). O 

desenvolvimento desta agenda exige sobretudo estudos sobre a melhor forma de identificar 

como os recursos públicos são gastos e o atendimento aos ditames da legislação vigente 

(Bornia, 2002; Diehl, 2004). 
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Legislações norteadoras como a NBC T 16.11 emitida pelo Conselho Federal de 

Contabilidade - CFC através da Resolução CFC n.º 1.366 de 25 de novembro de 2011, trouxe 

definições importantes para os Custos no Setor Público. Esta definiu o objetivo dos custos, seu 

alcance, suas definições, suas características e atributos, sua evidenciação, suas cotas de 

redistribuição, sua variação da capacidade produtiva, além da sua implantação, sua integração 

com sistema de informação e a responsabilização pela informação de custo, direcionando a 

atividade de custos no setor público. 

 

2.2. SISTEMAS DE CUSTOS NO SETOR PÚBLICO BRASILEIRO 

 No setor público, a implantação de sistemas de custos está legalmente fundamentada, 

mas não possui normas ou metodologias muto bem definidas para essa apuração. Isso pode se 

tornar um problema, uma vez que as informações de custos deveriam ser a base para a 

formulação da proposta orçamentária que reflete as políticas públicas, sendo o orçamento o fio 

condutor que permite executar as despesas e prestar os serviços públicos planejados (Messias 

et al., 2018). Desta forma, os sistemas de gerenciamento de custos impactam em todo o ciclo 

da gestão e, como defendido por Mättö e Sippola (2016), deveriam estar presente no cotidiano 

de todas as entidades governamentais. 

 Uma das dúvidas que permeiam essa problemática está justamente associada ao 

desempenho público, ou seja, a sua capacidade em ser eficiente. Desta forma, é necessário 

comparar o realizado com o padrão fixado no planejamento, fato que torna-se mais difícil de 

executar quando não há sistemas de gerenciamento de custos que forneçam com eficiência 

informações aos gestores, dado que a eficiência é a relação entre os resultados e o custo de obtê-

los (a famosa relação custo-benefício) (Silva, 1995). 

Nesse sentido, para atingir de forma plena suas funções e desenvolver soluções às 

diversas demandas sociais existentes, o Estado brasileiro necessita fixar critérios ao planejar 

suas ações. Para isso, é necessário adotar ferramentas de gestão e controle organizacional que 

otimizem a destinação dos recursos públicos despendidos pela sociedade (Ter Bogt, 2008). Uma 

das principais funções da administração pública é justamente o emprego adequado desses 

recursos arrecadados em favor do estado de bem-estar social (Lapsley; Wright, 2004; Lovato 

et al., 2016), com os cidadãos esperando o melhor atendimento possível de suas demandas 

sociais pela gestão pública, além da transparência dos seus atos (Motta, 2013). 

 

 

3. METODOLOGIA 
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Este estudo foi desenvolvido por meio da análise obtida pela execução do estudo de caso 

de apuração de Custos das Atividades desenvolvido na FT da UFAM. Esta foi utilizada como 

principal fonte de dados da pesquisa nas áreas de planejamento, administração financeira e na 

unidade acadêmica supracitada, bem como o trabalho contou com apoio operacional do Sistema 

de Administração Financeira (SIAFI) que serviu de fonte de dados das às informações contábeis 

e financeiras. 

 

3.1. COLETA DE DADOS 

Para construção do banco de dados focado na FT da UFAM, buscou-se os dados da 

referida unidade junto a Pró-Reitoria de Administração e Finanças da UFAM. Os dados 

coletados referem-se ao interstício de 2010 (ano escolhido em razão da maior riqueza de dados 

disponíveis para realizar a análise proposta), considerando os seguintes dados contábeis: 

• Organograma Institucional 

• Consumo de Material 

• Balancete Analítico 

• Balanço Patrimonial 

• Balanço Financeiro 

• Variações Patrimoniais 

 

É importante destacar que os dados referentes ao exercício em questão da UFAM foram 

obtidos junto ao SIAFI, o sistema contábil que tem por finalidade realizar todo o processamento, 

controle e execução financeira, patrimonial e contábil do governo federal brasileiro desde 1987. 

No caso, focou-se primeiramente no conjunto geral de dados que a UFAM inseriu dentro do 

mesmo no exercício selecionado considerando a organização dos gastos de suas unidades 

acadêmicas de acordo com o que pode ser verificada na Figura 1. 
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Figura 1. Fluxograma institucional de custos da UFAM (AMORIM, 2022). 

 

A partir dessa premissa, dentro dessa estrutura geral, focou-se nos dados contábeis que 

faziam referência aos cursos que compõe a FT (graduação em arquitetura e urbanismo, design, 

engenharia civil, engenharia civil, engenharia da computação, engenharia elétrica (eletrônica, 

eletrotécnica e comunicações), engenharia mecânica, engenharia de materiais, engenharia de 

produção, engenharia petróleo e gás e engenharia química; e os programas de pós-graduação 

em ciência e engenharia de materiais, design, engenharia elétrica e engenharia de produção) em 

cada um desses itens para que fosse possível a apuração do custo-aluno para a FT da UFAM de 

acordo com às seguintes premissas de custos: 

• Identificação dos centros de custos relacionados, diretamente e indiretamente, com 

atividade de ensino; 

• Apuração dos custos identificados, relacionados aos centros de custo acadêmico; 

• Apuração dos custos identificados, relacionados aos centros de custos de apoio 

acadêmico; 

• Distribuição dos centros de custo de apoio pelas unidades acadêmicas; 

• Segregação dos custos de ensino; 

• Distribuição dos custos entre as unidades acadêmicas; 

• Apuração do custo-aluno da graduação e pós-graduação. 

 

Para se obter o custo do pessoal ativo da FT a partir dos dados obtidos junto ao SIAFI, 

considerou-se principalmente os gastos com materiais de consumo. Já para apuração dos custos 

totais da FT foram consideradas as seguintes premissas: 
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• (+) Despesas correntes executadas no período conforme registro no SIAFI; 

• (+) Custos identificados com a unidade, registrados no SIAFI em outro centro de custo 

– pessoal direto, pessoal indireto, material de consumo, manutenção e reformas; 

• (+) Custo das unidades de apoio. 

 

3.2. TRATAMENTO DOS DADOS PELO MODELO GERENCIAL DE CUSTOS 

O Modelo Gerencial de Custos proposto teve por finalidade auxiliar o processo 

decisório dos gestores a partir dos dados contábeis fornecidos pela unidade estudada. Neste 

sentido, inicialmente foi considerada a premissa de que diferentes atividades requerem 

diferentes tipos de informações para o processo decisório. Assim, o modelo foi criado para 

trabalhar as informações dividindo os dados oriundos da Graduação daqueles da Pós-

Graduação.  

Um centro de custo foi criado levando em conta o nível de detalhamento necessário para 

atender às necessidades específicas da unidade acadêmica, de modo a permitir um efetivo 

gerenciamento e um apropriado controle dos custos. A classificação e a descrição para o centro 

de custo foram desenvolvidas obedecendo às regras de contabilidade, podendo ser analítico ou 

sintético. 

Para iniciar o modelo gerencial de custos, inseriu-se as informações (dados) da FT, 

sendo diferenciados os custos diretos e indiretos e as despesas operacionais. Essa inserção de 

dados foi auxiliada por um plano de contas, que foi criado no intuito de separar e detalhar os 

tipos de contas, desenvolvido de acordo com a necessidade da FT, pois foi necessário para o 

lançamento dos fatos contábeis. Este modelo é apresentado na Figura 2. 
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Figura 2. Modelo gerencial de custos (AMORIM, 2022). 

 

Por meio do Centro de Custos, foi possível apurar os custos e as despesas incorridos na 

FT por atividade ou por período. Este processo foi feito pela demonstração da apuração de 

custos diretos e indiretos, bem como as despesas operacionais. Tal demonstração possibilitou a 

avaliação dos custos em termos quantitativos dos acadêmicos da Graduação e da Pós-

Graduação, auxiliando no desempenho do processo gerencial de custos e permitindo ao gestor 

o conhecimento destes. 

 

3.3. DELIMITAÇÃO DOS DADOS 

Esta seção aborda sobre os dados limitados pela pesquisa, ou seja, dados extraídos do 

Balanço Financeiro e Patrimonial da UFAM que não foram possíveis serem identificados na 

unidade acadêmica pesquisada. Por esta razão, os custos foram apurados conforme aplicação 

dos cálculos abaixo. 
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A UFAM possui 19 unidades acadêmicas, sendo 14 na capital e 5 no interior do Estado 

do Amazonas. Então, para se conhecer o Custo Total da unidade pesquisada, foi necessário 

encontrar o percentual representativo dos custos da FT em relação aos recursos recebidos pela 

UFAM que não puderam ser identificados nas contas da FT. Para isso tem-se:  

𝑃𝑓𝑡 =  
𝑄𝑓𝑡

𝑄𝑢𝑎
∗ 100 

Onde: 

Pft = Percentagem dos Custos da FT em relação aos custos de todas as unidades da UFAM 

Qua = Volume de custos de todas das Unidades Acadêmicas da UFAM na Capital e no Interior 

Qft = Volume de custos da FT  

 Memória de cálculo: 

𝑃𝑓𝑡 =
1

19
∗ 100 = 0,0526 𝑜𝑢 5,26% 

 

Para se definir o Custo Total Delimitado da FT da UFAM (Cdft), considerou-se o Custo 

Total da UFAM na Capital e no Interior (Ctu) por Pft. Para isso tem-se: 

𝐶𝑑𝑓𝑡 =  𝐶𝑡𝑢 ∗ 𝑃𝑓𝑡 

Onde: 

Cdft = Custo Total Delimitado da FT da UFAM 

Ctu = Custo Total da UFAM na Capital e Interior 

 Memória de cálculo: 

𝐶𝑑𝑓𝑡 =  497.960.062,30 ∗ 0,0526 = 26.192.699,28 

 

Sabendo que o Custo Total Delimitado da FT da UFAM (Cdft) foi de R$ 26.192.699,28, 

e que o Custo Real Levantado (Crl) da referida unidade foi de R$ 19.585.460,14, subtraído ao 

valor da Depreciação Acumulada do Período (Cdp) de 2010 que foi de R$ 676.812,84, pôde-se 

definir o valor do Custo Total da FT da UFAM (Cft), por meio de: 

𝐶𝑓𝑡 =  𝐶𝑑𝑓𝑡 + 𝐶𝑟𝑙 − 𝐶𝑑𝑝 

Onde: 

Crl = Custo Real Levantado 

Cdp = Depreciação Acumulada do Período 

Cft = Custo Total da FT da UFAM 

Memória de cálculo: 
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𝐶𝑓𝑡 =  26.192.699,28 + 19.585.460,14 − 676.812,84 = 45.101.346,58 

Para determinar o Custo Total da Graduação (Cg) e Pós-Graduação (Cp), foi necessário 

definir a Representatividade dos Acadêmicos da Graduação (Pag) e Pós-Graduação (Pap) da 

FT/UFAM. Para isso, temos: 

𝑄𝑎𝑡 =  𝑄𝑎𝑔 + 𝑄𝑎𝑝 

E desdobrando, temos: 

𝑃𝑎𝑝 =  
𝑄𝑎𝑔

𝑄𝑎𝑡
∗ 100 

𝑃𝑎𝑝 =  
𝑄𝑎𝑝

𝑄𝑎𝑡
∗ 100 

Onde: 

Qag = Quantidade de Acadêmicos da Graduação da FT da UFAM 

Qap = Quantidade de Acadêmicos da Pós-Graduação da FT da UFAM 

Qat = Quantidade de Acadêmicos Total da FT da UFAM 

Pag = Percentual dos Acadêmicos da Graduação da FT da UFAM 

Pap = Percentual dos Acadêmicos da Pós-Graduação da FT da UFAM 

Memória de cálculo: 

𝑄𝑎𝑡 =  𝑄𝑎𝑔 + 𝑄𝑎𝑝 = 1673 + 189 = 1862  

𝑃𝑎𝑝 =  
𝑄𝑎𝑔

𝑄𝑎𝑡
∗ 100 =

1673

1862
∗ 100 = 0,8985 𝑜𝑢 89,85%  

𝑃𝑎𝑝 =  
𝑄𝑎𝑝

𝑄𝑎𝑡
∗ 100 =

189

1862
∗ 100 = 0,1015 𝑜𝑢 10,15% 

 

Verificou-se que a relação dos acadêmicos totais da FT da UFAM no ano de 2010 em 

relação à Graduação representou 89,85% e da Pós-Graduação 10,15%. Por fim, para se definir 

o Custo Total da Graduação (Cg) e Pós-Graduação (Cp) da FT/UFAM, tem-se: 

𝐶𝑔 = 𝐶𝑓𝑡 ∗ 𝑃𝑎𝑔 

𝐶𝑝 = 𝐶𝑓𝑡 ∗ 𝑃𝑎𝑝 

Memória de cálculo: 

𝐶𝑔 = 𝐶𝑓𝑡 ∗ 𝑃𝑎𝑔 = 45.101.346,58 ∗  0,8985 = 40.523.559,90 

𝐶𝑝 = 𝐶𝑓𝑡 ∗ 𝑃𝑎𝑝 = 45.101.346,58 ∗ 0,1015 = 4.577.786,68 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Diante das metodologias propostas, foram encontrados os custos totais referentes à FT 

da UFAM do interstício de 2010, bem como os custos empreendidos das atividades da 

Graduação e Pós-Graduação. Entretanto, para alcançar o objetivo deste trabalho, foi realizado 

o cálculo dos custos diretos e indiretos, bem como das despesas operacionais da UFAM, 

especificamente na FT, para mensurar os custos das atividades da Graduação e Pós-Graduação 

em relação custo/aluno. 

Sabendo-se que a UFAM trabalha diferentes atividades, requerendo diferentes tipos de 

informações para o processo decisório, este modelo buscou trabalhar as informações por 

atividade acadêmica, dividindo em Graduação e Pós-Graduação. Para isso, foi necessário 

diferenciar custos diretos, indiretos e despesas operacionais, pois cada conta foi analisada de 

forma única. 

Contudo, a UFAM contabiliza a informação de modo geral Capital e Interior. Por esta 

razão, diferenciamos custos e despesas de um modo geral, entendendo que estas informações 

representam o Custo Total da UFAM (Ctu) na metodologia. Sendo que algumas informações de 

custo direto e indireto foram encontradas especificamente na unidade acadêmica pesquisada. 

Tendo o conhecimento do Custo Total da UFAM (Ctu) e as informações complementares da FT 

da UFAM e da Depreciação Acumulada do Período (Cdp) de 2010, pudemos determinar o Custo 

Total da FT/UFAM (Cft), na qual foi encontrado o percentual representativo dos custos da FT 

(Pft), que equivale a 5,26%, e na Cft que corresponde R$ 45.101.346,58. 

Para se definir o Recurso Total da FT da UFAM, foi utilizado o mesmo critério adotado 

acima. E com o conhecimento do Recurso da UFAM de 2010, pudemos fazer a Demonstração 

de Resultado da FT/UFAM em 2010, onde foi percebido um déficit no Resultado Operacional 

conforme descrito na Figura 3. 

 

 

Figura 3. Demonstração da apuração da FT da UFAM em 2010 (AMORIM, 2022). 
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Por meio das fórmulas que determinaram a Representatividade dos Acadêmicos da 

Graduação (Pag) e Pós-Graduação (Pap), respectivamente 89,85% e 10,15%, verificou-se 

informações necessárias para se obter o Custo Total da Graduação (Cg) e Pós-Graduação (Cp). 

Já os Custos e Despesas Operacionais detalhados da Graduação e Pós-Graduação podem ser 

visualizados na Figura 4. 
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Figura 4. Tabela de Custos da FT da UFAM em 2010 (UFAM, 2010). 

 

Com o conhecimento dos custos diretos, indiretos, das despesas operacionais, bem como 

a depreciação da FT da UFAM, e sabendo que a Graduação tinha no interstício de 2010 o 

quantitativo de 1.673 acadêmicos de graduação e a Pós-Graduação o de 189 acadêmicos, foi 

possível analisar o custo/aluno do interstício de 2010 da FT da UFAM, que corresponde a: 

𝐶𝐷𝑎𝑔 =  
7.540.300,86

1673
= 𝑅$ 4.507,06 
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𝐶𝐼𝑎𝑔 =  
30.010.160,

1673
= 𝑅$ 17.937,94 

𝐷𝑂𝑎𝑔 =  
2.492.881,32

1673
= 𝑅$ 1.490,07 

𝐷𝑃𝑎𝑔 =  
608.116,35

1673
= 𝑅$ 363,49 

Onde:  

CDag = Custo Direto individual dos alunos de Graduação da FT 

CIag = Custo Indireto individual dos alunos de Graduação da FT 

DOag = Despesa Operacional individual dos alunos de Graduação da FT 

DPag = Custo com Depreciação individual dos alunos de Graduação da FT 

 

𝐶𝐷𝑎𝑝 =  
765.340,54

189
= 𝑅$ 4.049,42 

𝐶𝐼𝑎𝑝 =  
3.046.031,31

189
= 𝑅$ 16.116,57 

𝐷𝑂𝑎𝑝 =  
253.027,45

189
= 𝑅$ 1.338,77 

𝐷𝑃𝑎𝑝 =  
61.723,81

189
= 𝑅$ 326,59 

Onde:  

CDap = Custo Direto individual dos alunos de Pós-Graduação da FT 

CIap = Custo Indireto individual dos alunos de Pós-Graduação da FT 

DOap = Despesa Operacional individual dos alunos de Pós-Graduação da FT 

DPap = Custo com Depreciação individual dos alunos de Pós-Graduação da FT 

 

 De forma simplificada essas informações estão explicitadas também na Tabela 1. 

Inicialmente, foi possível verificar que o sistema de gerenciamento de custos proposto e que 

analisou os dados da FT da UFAM auxiliou em diversos pontos importantes, como a analise 

individualizada dos custos da referida unidade acadêmica, podendo servir como indicador para 

elaboração de planejamento de custos anual. Além disso, foi possível estimar um custo 

individualizado para os alunos de graduação e de pós-graduação. 
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Tabela 1. Custos da Faculdade de Tecnologia da Universidade Federal do Amazonas obtidos 

a partir da aplicação do Modelo Gerencial de Custos proposto. 

Atividades 
Custo Direto 

(R$) 

Custo Indireto 

(R$) 

Despesas 

Operacionais 

(R$) 

Depreciação 

(R$) 

Custo Total 

(R$) 

Graduação 7.540.300,86 30.010.160,69 2.492.881,32 608.116,35 40.651.459,22 

Pós-Graduação 765.340,54 3.048.031,31 61.723,81 61.723,81 3.936.819,47 

Custo total, R$ 8.305.641,40 33.058.192,00 2.554.605,13 669.840,16 44.588.278,69 

 

  A literatura comenta que a contabilidade gerencial oferece informações para os usuários 

internos que possui acesso a informações privilegiadas da organização (Frezatti et al., 2007). A 

contabilidade de custos faz parte desse sistema de informações internas que tem como objetivo 

fornecer informações fundamentais para a gestão da organização empresarial. Nesse sentido, o 

sistema de custo deve estar em sintonia com o sistema de gestão para que as informações 

fornecidas possam gerar os resultados esperados (Bornia, 2010). O sistema proposto atende a 

essas premissas, fornecendo justamente informações nessa perspectiva contábil-gerencial. 

 Frente a isto, é possível entender que os processos de tomada de decisão são sustentados 

por informações imprescindíveis advindas do sistema de custeio (Crepaldi, 1998; Padoveze, 

2009) que, por sua vez, faz parte de um sistema mais amplo que é o sistema de gestão (Bornia, 

2010), como também foi constatado neste estudo, onde as informações foram mapeadas desde 

a base do sistema gerencial da UFAM como um todo, e depois foi afunilando até chegar na 

unidade proposta para ser o objeto de estudo. Nesse sentido, o sistema de custo é uma 

representação econômica dos processos produtivos e, no caso da gestão pública, um indicador 

para tomada de decisão acerca dos recursos advindos do orçamento federal. 

 Ao analisar os dados sob um prisma comparativo, percebe-se que o volume de recursos 

dispendidos pela UFAM para formação de seus alunos de Graduação e Pós-Graduação na FT 

encontra-se aproximado ou um pouco abaixo (entre 5 a 10% de diferença) dos valores descritos 

por outras instituições de ensino superior públicas Brasil afora para contemplação de alunos da 

mesma área (Amaral, 2002; Magalhães et al., 2010; Bielschowsky, 2020; Bielschowsky e 

Amaral, 2022). É importante ressaltar ainda que o Governo Federal, quando envia o recurso 

para as instituições, majoritariamente busca atender a solicitação prévia de orçamento que é 

realizada pelas mesmas, dessa forma, as estimativas construídas pela própria instituição que 

direcionam suas solicitações de orçamento e, consequentemente, os recursos gastos para 

formação de seus alunos.  
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Dessa forma, é possível trazer à tona duas coisas: a primeira é que as instituições de 

ensino superior, quando enviam sua proposta orçamentária ao Governo Federal, tendem a não 

apresentar uma separação de demandas pelos seus institutos com áreas de formação 

educacional/científica bem definidas, salve exceções. Desta forma, apenas um orçamento geral 

é formado com as demandas destes institutos e outras demandas advindas de autarquias ligadas 

aquela instituição.  

A segunda é que, também salve raras exceções, o Governo Federal não tende a priorizar 

áreas temáticas para despendimento de recursos para as instituições de ensino superior. Ou seja, 

a instituição apenas tende a naturalmente despender o volume de recursos com base nas 

solicitações que a própria instituição faz, deixando na maioria das vezes a cargo da mesma a 

priorização de despendimento de maior volume de recursos para determinada área e menor 

aplicação dos mesmos em outra.  

 Essa falta de sintonia que ocorre entre as administrações públicas, por um lado, pode 

partir do principio de que a divisão dos recursos deve ser igualitária, independente da área 

temática na qual aquele instituto é especializado a desempenhar. Entretanto, isso pode também 

ser um problema tendo em vista que é sabido que muitas áreas necessitam de um volume de 

recursos maior do que outra para se estruturar minimamente a fim de desempenhar de forma 

plena suas atividades, e muitas dessas encontram-se sub-atendidas nesse sentido (Magalhães et 

al., 2010; Bielschowsky, 2020).  

Além disso, há autarquias que não tem um controle mais ajustado quanto as 

necessidades que há em cada uma de suas respectivas unidades temáticas, o que pode ser 

atribuído tanto a falta de ferramentas para realizar esse controle mais ajustado dos custos e 

necessidades de cada área, bem como certo desinteresse ou desorganização na sua contabilidade 

básica para realizar tal mapeamento. Isso traz um indicativo de que os órgãos responsáveis pela 

solicitação, distribuição e execução do recurso devem recorrer a ferramentas, tal qual o modelo 

gerencial proposto neste estudo, para melhorar o seu controle de gestão e possibilitar uma toma 

de decisão de forma mais qualificada e transparente. 

 

 

 

 

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  
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 A partir dos resultados obtidos neste estudo, foi possível verificar a importância e 

necessidade significativa que um modelo gerencial de custos possui para a formação de uma 

política eficiente e transparente dos custos na gestão das fundações públicas. No caso proposto 

neste estudo junto a FT da UFAM, foi possível chegar a informações detalhadas ao ponto de 

quantificar o custo por estudante de Graduação e Pós-Graduação. 

Verificou-se ainda a necessidade de implantação de um sistema de apuração de custos 

mais detalhado dentro da própria instituição, principalmente a fim de possibilitar o 

entendimento de como cada área temática tem se comportado frente a outra no que tange as 

necessidades individualizadas e específicas de recursos. É bem verdade que a base de dados do 

SIAFI ajuda nessa perspectiva, mas não com uma riqueza de detalhes conforme a proposta deste 

estudo. 

A implantação de um sistema informatizado baseado nessa premissa de centro de custos 

se faz necessário também porque é uma forma de mensuração dos custos produzidos na 

instituição em questão, onde podemos evidenciar conceitos como a eficiência e a eficácia e 

também como meio de avaliação de resultados da administração pública no tocante da FT da 

UFAM. A pesquisa evidenciou ainda normas legais para implantação de um sistema gerencial 

de custos, pois verificou as atividades da graduação e pós-graduação da unidade acadêmica em 

questão, bem como, o número de alunos no interstício proposto. Portanto, acredita-se que com 

a implantação do sistema de custos e sua adaptação para atendimento de outras áreas 

temáticas/institutos, pode-se efetuar um maior controle e avaliação dos resultados de forma a 

atingir as suas metas. Sabemos que o processo de implantação é de longo prazo, mas necessário. 
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